
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.632.442 - PR (2019/0361060-5)
  

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : ASSUNTA ZANANDREA RATAIESKI 
ADVOGADO : JOÃO MORAIS DO BONFIM  - PR021436 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS contra decisão que inadmitiu recurso especial 

fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando a reforma de 

acórdão prolatado pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim 

ementado:

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. 
AUXÍLIO- DOENÇA. REQUISITOS. QUALIDADE DE SEGURADO. 
SEGURADO FACULTATIVO DE BAIXA RENDA. INSCRIÇÃO NO 
CADÚNICO. DESNECESSIDADE. INCAPACIDADE LABORAL. 
CARÊNCIA. CONSECTÁRIOS LEGAIS DA CONDENAÇÃO. RE Nº 
870.947/SE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. 
INDEFINIÇÃO. DIFERIMENTO PARA A FASE DE CUMPRIMENTO. 
TUTELA ESPECÍFICA. 

1. São três os requisitos para a concessão dos benefícios por 
incapacidade: 1) a qualidade de segurado; 2) o cumprimento do período de 
carência de 12 contribuições mensais; 3) a incapacidade para o trabalho, de 
caráter permanente (aposentadoria por invalidez) ou temporário (auxílio- 
doença). 

2. O segurado que estiver total e temporariamente incapacitado para 
o trabalho, com chances de recuperação, tem direito ao auxílio-doença, se 
comprovada a sua qualidade de segurado e o cumprimento de carência. 

3. O recolhimento no código 1929, no montante de 5% do salário 
mínimo, instituído pela Lei nº 12.470/2011, é destinado apenas aos 
contribuintes facultativos sem renda própria que se dediquem exclusivamente 
ao trabalho doméstico no âmbito de sua residência e que pertenção à família 
de baixa renda. 

4. Conforme a jurisprudência desta Corte, a inexistência de inscrição 
no CadÚnico não obsta, por si só, o reconhecimento da condição de segurado 
facultativo de baixa renda, tendo em vista que tal inscrição constitui requisito 
meramente formal, de modo que, estando demonstrado que a família do 
segurado efetivamente é de baixa renda e que este não possui renda própria, 
está caracterizada a sua condição de segurado facultativo de baixa renda. 

5. Diferida para a fase de cumprimento de sentença a definição 
sobre os consectários legais da condenação, cujos critérios de aplicação da 
correção monetária e juros de mora ainda estão pendentes de definição pelo 
STF, em face da decisão que atribuiu efeito suspensivo aos embargos de 
declaração opostos no RE nº 870.947/SE, devendo, todavia, iniciar-se com a 
observância das disposições da Lei nº 11.960/09, possibilitando a requisição de 
pagamento do valor incontroverso. 

6. Determina-se a ordem para cumprimento imediato da tutela 
específica independe de requerimento expresso do segurado ou beneficiário. 
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Seu deferimento sustenta-se na eficácia mandamental dos provimentos 
fundados no art. 461 do CPC/73, bem como nos artigos 497, 536 e parágrafos e 
537 do CPC/15.

Os embargos de declaração foram rejeitados. 

O  recorrente alega a violação dos arts. 102, caput, e 21, §4º da 

Lei n. 8.212/1991, sustentando, em suma, que o Tribunal de origem deveria ter 

considerado que, ante o descumprimento da exigência legal de inscrição no 

CadÚnico, os recolhimentos efetuados pela parte recorrida, na condição de 

segurada facultativa de baixa renda, foram irregulares e, portanto, não podem 

ser considerados para fins previdenciários.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão 

recorrido.

Após decisum que inadmitiu o recurso especial, com base no 

Enunciado Sumular n. 7/STJ, foi interposto o presente agravo, tendo o 

recorrente apresentado argumentos visando rebater os fundamentos da decisão 

agravada.

É o relatório. Decido.

Considerando que o agravante, além de atender aos demais 

pressupostos de admissibilidade deste agravo, logrou impugnar a 

fundamentação da decisão agravada, passo ao exame do recurso especial 

interposto.

O recurso especial não merece seguimento.

O Tribunal de origem, realizando a análise das circunstâncias 

fáticas e probatórias da causa, concluiu que a família da segurada efetivamente 

é de baixa renda e que ela não possui renda própria, estando caracterizada a 

condição de "segurado facultativo de baixa renda", conforme se verifica do 

seguinte trecho do acórdão recorrido:

[...]
Outrossim, da análise dos autos, não se constata que tenha o 

requerido apresentado prova hábil no sentido de comprovar renda pessoal pela 
parte autora. Pela perícia socioeconômica do evento 37, observa-se que restou 
comprovado que a autora depende economicamente do esposo, que percebe 
aposentadoria, e dos ?lhos, assim como que, por estar sempre doente, não 
consegue emprego.

Vale destacar, ainda, que, conforme a jurisprudência desta Corte, a 
inexistência de inscrição no CadÚnico não obsta, por si só, o reconhecimento 
da condição de segurado facultativo de baixa renda, tendo em vista que tal 
inscrição constitui requisito meramente formal, de modo que, estando 
demonstrado que a família do segurado efetivamente é de baixa renda e que 
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este não possui renda própria, está caracterizada a sua condição de segurado 
facultativo de baixa renda. 

[...] (fl. 283)

Desse modo, rever o entendimento consignado pelo Tribunal de 

origem requer revolvimento do conjunto fático-probatório, inadmissível na via 

estreita do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja Recurso Especial." 

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. RECUSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 
POR INVALIDEZ ACIDENTÁRIA. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 
REVOLVIMENTO DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. INEXISTÊNCIA DE 
VINCULAÇÂO DO MAGISTRADO AO LAUDO DO PERITO OFICIAL. 

1. Trata-se de ação que se busca desconstituir acórdão que concedeu 
ao recorrido a concessão do auxílio-doença. (...) a análise da controvérsia 
demanda o reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior 
Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja Recurso Especial." 4. Conforme posição sólida 
do STJ, o juiz não está vinculado às conclusões do laudo pericial, em razão do 
princípio da livre convicção, se as regras de experiência e os demais 
elementos de prova permitirem juízo em sentido contrário à opinião do perito.

5. Recurso Especial não provido.(REsp 1731793/PE, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/04/2018, DJe 
21/11/2018)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. PROVA. 
HONORÁRIOS. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.

1. Encontra óbice no disposto pela Súmula 7 do STJ o quanto fixado 
pelo Tribunal de origem com relação ao preenchimento pelo segurado dos 
requisitos necessários ao deferimento do benefício de auxílio-doença.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.(AgRg no AREsp 
537.299/SP, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/02/2016, DJe 19/02/2016)

Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, 
a, do RISTJ, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Publique-se. Intimem-se. 
 

  

Brasília, 02 de abril de 2020.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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